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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVO DA 
PENA EM FRAÇÃO SUPERIOR A 1/5. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. UTILIZAÇÃO DO HABEAS 
CORPUS COMO SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPUGNAÇÃO INADEQUADA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto por Nilson Adriano Joner contra 
decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus, no 
qual se alegava constrangimento ilegal em razão da fração de 
1/5 utilizada para o agravamento da pena em razão da 
multirreincidência. A parte recorrente busca a reconsideração da 
decisão ou o provimento do agravo pelo colegiado.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) se a fração de 1/5 
aplicada pelas instâncias ordinárias para o agravamento da pena 
em razão da reincidência é desproporcional, configurando 
constrangimento ilegal; (ii) se o agravo regimental enfrenta 
adequadamente os fundamentos da decisão monocrática.
III.Razões de decidir
3. O agravo regimental é tempestivo, contudo, não há 
fundamentos suficientes para reconsiderar a decisão anterior ou 
prover o recurso.
4. A decisão agravada corretamente seguiu a jurisprudência do 
STJ, que considera a fração de 1/5 adequada e proporcional no 
caso de multirreincidência, especialmente quando o réu possui 
várias condenações transitadas em julgado, como no caso 
presente.
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5. O uso do habeas corpus como substituto de recurso próprio 
não é admitido, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica na hipótese.
6. A parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a alegações 
genéricas, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ. Segundo 
a jurisprudência do STJ, a mera repetição do mérito da 
controvérsia, sem atacar os fundamentos da decisão recorrida, 
viola o princípio da dialeticidade.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVO DA 
PENA EM FRAÇÃO SUPERIOR A 1/5. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. UTILIZAÇÃO DO HABEAS 
CORPUS COMO SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPUGNAÇÃO INADEQUADA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto por Nilson Adriano Joner contra 
decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus, no 
qual se alegava constrangimento ilegal em razão da fração de 
1/5 utilizada para o agravamento da pena em razão da 
multirreincidência. A parte recorrente busca a reconsideração da 
decisão ou o provimento do agravo pelo colegiado.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) se a fração de 1/5 
aplicada pelas instâncias ordinárias para o agravamento da pena 
em razão da reincidência é desproporcional, configurando 
constrangimento ilegal; (ii) se o agravo regimental enfrenta 
adequadamente os fundamentos da decisão monocrática.
III.Razões de decidir
3. O agravo regimental é tempestivo, contudo, não há 
fundamentos suficientes para reconsiderar a decisão anterior ou 
prover o recurso.
4. A decisão agravada corretamente seguiu a jurisprudência do 
STJ, que considera a fração de 1/5 adequada e proporcional no 
caso de multirreincidência, especialmente quando o réu possui 
várias condenações transitadas em julgado, como no caso 
presente.
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5. O uso do habeas corpus como substituto de recurso próprio 
não é admitido, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica na hipótese.
6. A parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a alegações 
genéricas, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ. Segundo 
a jurisprudência do STJ, a mera repetição do mérito da 
controvérsia, sem atacar os fundamentos da decisão recorrida, 
viola o princípio da dialeticidade.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu do habeas corpus anteriormente impetrado pela parte, em razão 
de a fração utilizada pelas instâncias ordinárias encontra-se de acordo com a 
jurisprudência desta Corte de Justiça, de forma que ausente o constrangimento ilegal 
alegado.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ, fls. 318/322).

Ministério Público estadual apresentou impugnação requerendo o não 
conhecimento do recurso (e-STJ, fls. 329/333).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 306/310):

Cuida-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
NILSON ADRIANO JONER em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA (Apelação Criminal nº 5002362- 80.2021.8.26.0042). O 
MM. Juiz da 2ª Vara Criminal da comarca de Maravilha condenou o 
paciente ao cumprimento da pena de 07 (sete) anos, 07 (sete) meses 
e 05 (cinco) dias de reclusão, no regime fechado e 01 (um) ano, 01 
(um) mês e 15 (quinze) dias de detenção, no regime semiaberto além 
de 668 (seiscentos e sessenta e oito) dias- multa, pela prática dos 
delitos tipificados no artigo 33, caput, c/c artigo 40, inciso III, ambos da 
Lei n. 11.343/06, e artigo 12 da Lei n. 10.826/03 (e-STJ 163/188). A 
Corte de origem não conheceu da revisão criminal proposta pela 
defesa. O acórdão encontra-se assim ementado:

REVISÃO CRIMINAL. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO 
(ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/06 E ART. 12 DA LEI 
N.10.826/03). SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA POR 
ESTA CORTE EM GRAU DE RECURSO. IRRESIGNAÇÃO 
DEFENSIVA. DOSIMETRIA. DELITO DE DROGAS. PRIMEIRA 
FASE. HIPÓTESE DE EFEITO CASCATA. CRIME DE POSSE 
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IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. ETAPA INTERMEDIÁRIA. 
ALEGADA DESPROPORÇÃO NA COMPENSAÇÃO DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A MULTIRREINCIDÊNCIA. 
NÃO CONHECIMENTO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
EXAUSTIVAMENTE ANALISADA POR ESTE TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA QUANDO DO CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO 
RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. NOVO ENFRENTAMENTO OBSTADO. REVISÃO 
NÃO CONHECIDA.(e-STJ 12/20).

A Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina alega, no presente 
habeas corpus, a existência de constrangimento ilegal, consistente na 
ausência de fundamentação idônea para agravar a pena, na fração de 
1/5, em virtude do reconhecimento da preponderância da agravante da 
reincidência do paciente.(e-STJ Fl.306) Documento eletrônico juntado 
ao processo em 06/09/2024 às 18:20:01 pelo usuário: SISTEMA 
JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS Documento eletrônico 
VDA43307621 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º 
inciso III da Lei 11.419/2006Signatário(a): DANIELA RODRIGUES 
TEIXEIRA Assinado em: 06/09/2024 18:09:36Publicação no D Je/STJ 
nº 3948 de 10/09/2024. Código de Controle do Documento: ad095aad-
491d-47cb-869e-176c4800fa6f Requer a concessão da ordem para 
que seja a pena-base agravada na fração de 1/12 em virtude a 
preponderância da agravante da reincidência sobre a atenuante da 
confissão espontânea (e-STJ 03/10). Informações prestadas (e-STJ 
198/203 e 204/297). O Ministério Público Federal manifestou-se pela 
denegação da ordem (e-STJ 302/303). É o relatório. Decido. A 
Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a 
concessão da ordem de ofício. "Diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, o Superior Tribunal de Justiça passou a 
acompanhar a orientação do Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
ser inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de recurso ou 
revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade" (HC n. 
602.425/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira 
Seção, julgado em 10/3/2021, D Je de 6/4/2021.) O entendimento é de 
elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo para preservar a real 
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de 
poder, garantindo a necessária celeridade no seu julgamento. Inviável, 
portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto manejado 
como substitutivo de recurso próprio. Também não cabe conceder a 
ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato 
impugnado. Da análise das decisões impugnadas, constata-se que 
não obstante tenham reconhecido a atenuante da confissão 
espontânea não houve a compensação integral e sim parcial com 
agravante da reincidência, uma vez que as instâncias ordinárias 
consideraram ser a agravante preponderante, em virtude da 
multirreincidência do paciente. Insurge-se a impetrante contra a fração 
(1/5) utilizada pelas instâncias ordinárias para agravar a pena-base, na 
segunda fase dosimétrica, em virtude da multirreincidência do 
paciente, que ostenta 03 (três) condenações transitadas em julgada no 
período depurador da reincidência. Ocorre que, a fração utilizada pelas 
instâncias ordinárias encontra-se de acordo com a jurisprudência desta 
Corte de Justiça, de forma que ausente o constrangimento ilegal 
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alegado. Vejamos:

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 
226 (e-STJ Fl.307) Documento eletrônico juntado ao processo 
em 06/09/2024 às 18:20:01 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - 
SERVIÇOS AUTOMÁTICOS DO CPP. DISTINGUISHING. 
EXISTÊNCIA DE PROVAS VÁLIDAS E INDEPENDENTES. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
PREPONDERÂNCIA EM RELAÇÃO À ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 
1/4, EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE 4 CONDENAÇÕES 
ANTERIORES. DESPROPORCIONALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. MAJORANTE PREVISTA NO ART. 157, § 2º, I, 
DO CP. APREENSÃO E PERÍCIA NA ARMA DE FOGO. 
DESNECESSIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. 1. Conforme a jurisprudência desta Corte 
Superior, o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de 
Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa. 2. No caso, ainda que se possa admitir a nulidade do 
reconhecimento pessoal, por inobservância do art. 226 do CPP, 
o ato supostamente viciado não foi a única prova de autoria 
considerada para a condenação, sobretudo porque o acusado foi 
preso em flagrante, logo após ao fato delituoso, com o veículo 
roubado que possuía rastreador, e com o veículo descrito pelas 
vítimas como o que foi utilizado para dar apoio ao crime. 3. 
Estando a condenação devidamente fundamentada nas provas 
colhidas nos autos, a pretensa revisão do julgado, com vistas à 
absolvição do recorrente, demandaria necessário revolvimento 
de provas, incabível na via do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ. 4. Quanto à dosimetria, o acórdão proferido 
pelo Tribunal de origem não destoa do entendimento desta Corte 
Superior, segundo a qual a multirreincidência tem 
preponderância sobre a atenuante da confissão espontânea, não 
se verificando desproporcional a aplicação da fração de 1/4, em 
razão da existência de 4 condenações anteriores. 5. De acordo 
com o entendimento firmado pela Terceira Seção desta Corte, 
no julgamento dos Embargos de Divergência n. 961.863/RS, 
para a incidência da causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, 
I, do CP, é dispensável a apreensão e a perícia na arma de fogo, 
quando presentes outros elementos probatórios que atestem o 
seu efetivo emprego na prática delitiva, como no caso. 6. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no R Esp n. 2.005.645/PR, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, D Je de 
25/4/2024.) AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FRAÇÃO DE 
1/8 ENTRE O INTERVALO DAS PENAS MÍNIMAS E MÁXIMAS. 
PROPORCIONALIDADE. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA. CRITÉRIOS ARITMÉTICOS. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES. ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE NA FRAÇÃO DE 1/3. AGRAVO 
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DESPROVIDO. 1. "A jurisprudência deste Tribunal Superior é 
firme em garantir a prudente discricionariedade do julgador, sem 
a fixação de critério aritmético, na escolha da sanção a ser 
estabelecida na primeira etapa da dosimetria. Assim, o 
magistrado, em atenção ao sistema da persuasão racional e de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto, decidirá o 
quantum de exasperação da pena-base, em observância aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade" (AgRg no AR 
Esp n. 1.477.936/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/4/2023, D Je de 5/5/2023.) 2. Na 
espécie, o aumento de 1/8 para cada circunstância desfavorável, 
sobre o intervalo da pena em abstrato prevista no preceito 
secundário do crime de homicídio qualificado (18 anos), o que 
corresponde a um acréscimo de 2 anos e 3 meses à pena 
mínima cominada pelo tipo penal, por cada vetor desfavorável, 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
Precedentes. 3. Não há ilegalidade na ausência de 
compensação integral entre a agravante da reincidência e a 
atenuante da confissão espontânea quando o réu é 
multirreincidente, como no caso, em que o agravante possuía, 
quando da sentença, três condenações anteriores transitadas 
em julgado. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR Esp 
n. 2.347.902/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 16/4/2024, D Je de 19/4/2024.) PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA-BASE. MESMO FATO CRIMINOSO ANTERIOR 
SOPESADO PARA DOIS VETORES. BIS IN IDEM. TEMA NÃO 
DEBATIDO NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. FRAÇÃO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE 
DO JULGADOR. CULPABILIDADE E MAUS ANTECEDENTES. 
FUNDAMENTOS VÁLIDOS. AGRAVANTE DE REINCIDÊNCIA 
EM 1/5. RÉU MULTIRREINCIDENTE. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A 
individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes 
Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da 
pena. 2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido 
de que "não existe critério matemático obrigatório para a fixação 
da pena-base. Pode o magistrado, consoante a sua 
discricionariedade motivada, aplicar a sanção básica necessária 
e suficiente à repressão e prevenção do delito, pois as infinitas 
variações do comportamento humano não se submetem, 
invariavelmente, a uma fração exata na primeira fase da 
dosimetria" (AgRg no HC 563.715/RO, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2020, D Je 
21/9/2020). 3. Incabível a análise por esta Corte Superior, sob 
pena de indevida supressão de instância, da alegação relativa à 
indevida utilização de ações penais distintas, porém, oriundas da 
mesma operação policial, para justificar a elevação da pena, 
visto que o tema não foi debatido nas instâncias ordinárias.(e-
STJ Fl.309) Documento eletrônico juntado ao processo em 
06/09/2024 às 18:20:01 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - 
SERVIÇOS AUTOMÁTICOS Documento eletrônico 
VDA43307621 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º 
§2º inciso III da Lei 11.419/2006Signatário(a): DANIELA 
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RODRIGUES TEIXEIRA Assinado em: 06/09/2024 
18:09:36Publicação no D Je/STJ nº 3948 de 10/09/2024. Código 
de Controle do Documento: ad095aad-491d-47cb-869e-
176c4800fa6f 4. A teor da jurisprudência deste Tribunal 
Superior, "a extinção da punibilidade pelo indulto não afasta os 
efeitos da condenação, dentre eles a reincidência, uma vez que 
só atinge a pretensão executória" (AgRg no HC 409.588/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, D Je 
19/12/2017). 5. A utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração negativa 
dos maus antecedentes e, ainda, para exasperar a pena, em 
razão da agravante da reincidência, não caracteriza bis in idem, 
desde que as sopesadas na primeira fase sejam distintas da 
valorada na segunda, como na hipótese. 6. Segundo reiterado 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, o cometimento 
de novo delito pelo agente em gozo de liberdade condicional 
constitui fundamento idôneo para exasperar a pena-base (AgRg 
no HC 579.082/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/06/2020, D Je 29/06/2020; HC 
279.541/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/05/2014, D Je 29/05/2014). 7. No caso, 
as instâncias ordinárias consideraram como desfavoráveis a 
culpabilidade do agente (prática delitiva enquanto cumpria pena 
por condenação anterior, estando, inclusive, com tornozeleira 
eletrônica no momento da prisão) e os maus antecedentes 
(condenação definitiva não sopesada para fins de reincidência), 
para elevar a pena-base do delito de tráfico de entorpecentes 
em 2 anos e 6 meses de reclusão, o que não se mostra 
desproporcional, tendo em vista as penas mínima e máxima do 
delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos). 8. O Superior Tribunal 
de Justiça tem entendimento firmado de que, embora ausente 
previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo de 
elevação da pena em razão da incidência das agravantes, o 
incremento da pena em fração superior a 1/6 (um sexto) exige 
fundamentação concreta. 9. Na hipótese, destacada a 
multirreincidência do paciente (duas condenações anteriores 
distintas da sopesada para elevar a pena- base), não se verifica 
manifesta ilegalidade na escolha da fração de 1/5 pelo 
reconhecimento da causa de aumento do art. 61, I, do Código 
Penal, a autorizar excepcionalmente a intervenção desta Corte. 
10. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 865.341/SE, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2024, D Je de 28/2/2024.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus."

Outrossim, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

É assente nesta Corte que "não são suficientes meras alegações 
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque 
tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia" (AgRg no AREsp 
n. 2.463.052/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

No mesmo sentido:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
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ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da 
Súmula 182 do STJ.

2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante limita-se a 
afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade, deixando, novamente, de atacar os 
fundamentos da decisão agravada.

3. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, o que é o caso.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPU GNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo insuficientes 
as assertivas de que todos os requisitos de admissibilidade foram 
preenchidos ou a mera reiteração da controvérsia. Incidência da 
Súmula n. 182, STJ.

II - In casu, o agravante não enfrentou adequadamente a tese que 
levou ao não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se 
limitado à mera reiteração do mérito da controvérsia.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.428.844/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 926.744 / SC
Número Registro: 2024/0242362-7 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : NILSON ADRIANO JONER
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILSON ADRIANO JONER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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